
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848866 - SP (2023/0302261-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA CAROLINA BASSO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ GONÇALVES GUERRERO - SP457113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APENADA COM DOIS 
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. PROGRESSÃO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DO LAPSO TEMPORAL DE 1/8. IMPOSSIBILIDADE ÀS 
MÃES CONDENADAS PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRECEDENTES.

1. "O entendimento consagrado neste Superior Tribunal de Justiça é o de 
que não apenas a condenação pelo delito específico de organização 
criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/13) impede a aplicação da fração de 1/8 
para a progressão de regime especial, mas também todo aquele crime que 
enseje o concurso necessário de agentes em união estável e permanente 
voltada para práticas delitivas - como ocorre justamente com o crime de 
associação para o tráfico de drogas"  (AgRg no HC n. 776.818/TO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
26/6/2023).

2. Agravo regimental  a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de novembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APENADA COM DOIS 
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. PROGRESSÃO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DO LAPSO TEMPORAL DE 1/8. IMPOSSIBILIDADE ÀS 
MÃES CONDENADAS PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRECEDENTES.

1. "O entendimento consagrado neste Superior Tribunal de Justiça é o de 
que não apenas a condenação pelo delito específico de organização 
criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/13) impede a aplicação da fração de 1/8 
para a progressão de regime especial, mas também todo aquele crime que 
enseje o concurso necessário de agentes em união estável e permanente 
voltada para práticas delitivas - como ocorre justamente com o crime de 
associação para o tráfico de drogas"  (AgRg no HC n. 776.818/TO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
26/6/2023).

2. Agravo regimental  a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 
habeas corpus em favor de MARIA CAROLINA BASSO DOS SANTOS no qual se 
pretendia a progressão de regime após o cumprimento de 1/8 da reprimenda que lhe 
foi imposta.

Infere-se dos autos que a agravante foi condenada à pena de 8 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática de tráfico de drogas e associação para 
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esse fim, com término de cumprimento da sanção previsto para 26/4/2030.

Na origem, requereu pedido de retificação de cálculo de penas, sustentando 
que bastaria o cumprimento de 1/8 da reprimenda, nos termos do art. 112, parágrafo 
3º, inciso III, da Lei de Execução Penal, para poder obter progressão de regime 
prisional, dado que tem dois filhos menores de 12 anos de idade e o genitor está 
encarcerado.

Indeferido o pleito (e-STJ fls. 29/30) e negado provimento ao agravo em 
execução que se seguiu (e-STJ fls. 17/22), sobreveio o presente habeas corpus.

Na decisão acostada às e-STJ fls. 86/89, deneguei a ordem.

No presente regimental, afirma a defesa que "não há nada nos autos que 

comprove que a Agravante fazia parte de organização criminosa, tanto, que nem 

sequer foi denunciada e/ou condenada por tal infração penal, devendo ser afastada a 

interpretação in malan partem do inciso V, do dispositivo em apreço, não extensível às 

condenações por associação para o tráfico" (e-STJ fl. 94).

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo concedendo a progressão de 
regime a agravante na fração de 1/8, nos termos do art. 112, § 3º, III, da Lei de 
Execução Penal.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

In casu, insurge-se a agravante contra decisão que manteve o 
indeferimento da aplicação da fração especial (1/8), por ter sido condenada, também, 
por associação criminosa, incidindo no óbice do art. 112, § 3º, inciso V, da LEP.

A agravante, contudo, não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão 
agravada, que merece ser mantida na íntegra.

Isso porque, como dito anteriormente, a utilização de fração reduzida para 
mulheres gestantes ou mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência 
não se revela possível em caso de condenadas pelo delito de associação para o tráfico 
de drogas, uma vez que tal tipo penal implica, necessariamente, a estabilidade e 
permanência da organização especialmente voltada ao cometimento do delito de 
tráfico.

No particular, rememoro a lição de Renato Marcão, em que o referido autor 
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pontua que, "para a forma descrita no caput, exige-se a pluralidade de agentes, duas 
ou mais pessoas, ligadas entre si por um animus associativo, para o fim de praticar, 
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 
da Lei n. 11.343/2006. É necessário que a associação seja estável; é preciso identificar 
certa permanência na societas criminis, que não se confunde com mera coautoria" 
(MARCÃO, Renato. Tóxicos: Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006: Lei de Drogas 
Anotada e Interpretada. 11 ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 195).

Nesse sentido, não há que se falar em constrangimento ilegal, pela ausência 
de cumprimento do requisito previsto no inciso V do § 3º do art. 112 da LEP, in verbis:

§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças 
ou pessoas com deficiência, os requisitos para progressão de regime são, 
cumulativamente:

I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;

II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;

III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior;

IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento;

V - não ter integrado organização criminosa. (Grifei.)

 

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL. MÃE DE INFANTE. LAPSO 
DIFERENCIADO DO ART. 112, § 3º, III, DA LEP. CONDENADA POR 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. HEDIONDEZ NÃO 
RECONHECIDA. ÓBICE DE CRIME PRATICADO EM INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCURSO NECESSÁRIO. 
PRECEDENTES DESTE STJ. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, observou-se que a ora agravante não preencheu os 
requisitos cumulativos do art. 112, § 3º, da Lei de Execução penal, na 
medida em que restou condenada pelo delito de associação para o tráfico de 
drogas, previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06.

III - Em relação à atual interpretação dada ao dispositivo de lei indicado, para 
fins de progressão de regime especial, o entendimento consagrado neste 
Superior Tribunal de Justiça é o de que não apenas a condenação pelo delito 
específico de organização criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/13) impede a 
aplicação da fração de 1/8 para a progressão de regime especial, mas 
também todo aquele crime que enseje o concurso necessário de agentes em 
união estável e permanente voltada para práticas delitivas - como ocorre 
justamente com o crime de associação para o tráfico de drogas.

IV - Assente nesta Corte que, "em que pese comportar entendimento 
diverso, tem sido objeto de recentes julgamentos perante às duas Turmas 
criminais desta Corte, tendo prevalecido o entendimento do não cabimento 
da progressão especial de regime nos casos de condenadas pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas, uma vez que, nos termos do art. 112, § 
3º, V, da Lei de Execução Penal, é necessário que a sentenciada não tenha 
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integrado organização criminosa. Precedentes" (AgRg no HC n. 649.789/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF da 1ª 
Região, DJe de 1/4/2022). No mesmo sentido: HC n. 645.236/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 13/4/2021; AgRg no HC n. 
534.836/SP, Sexta Turm a, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
30/9/2020; e AgRg no HC n. 721.863/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 27/6/2022.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 776.818/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 112, § 3º, V, DA LEP. CONDENAÇÃO POR 
TRÁFICO DE DROGAS E POR ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. 
PROGRESSÃO ESPECIAL DE REGIME. FRAÇÃO DIFERENCIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. 
PRECEDENTES.

Agravos regimentais improvidos.

(AgRg no HC n. 721.863/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PENAL. ART. 112, §3º, DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. LEP. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.

2. O ordenamento jurídico brasileiro, possui mais de uma definição para o 
que vem a ser uma organização criminosa, dentre eles a Lei n. 12.850/2013, 
Decreto n. 5.015/2004 (Convenção de Palermo) e Lei n. 12.694/2012. Assim, 
o conceito de organização criminosa não está atrelado a apenas um 
dispositivo legal, tendo como traço característico uniforme a reunião de 
pessoas com a intenção de estabilidade para a prática de crimes. Tal 
característica também está presente no crime de associação para o tráfico 
de drogas.

3. Na hipótese, como bem salientado pela instâncias ordinárias, a apenada 
foi também condenada pelo delito de associação ao tráfico de drogas, o que 
afasta a possibilidade de incidência do lapso diferenciado para progressão, 
uma vez que, consoante previsto no art. 112, § 3º, V, da Lei de Execução 
Penal, é necessário que a sentenciada não [tenha] integrado organização 
criminosa" (AgRg no HC 534.836/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 30/9/2020).

4. Habeas Corpus não conhecido. (HC 645.236/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 30/3/2021, DJe 13/4/2021, grifei.)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 848.866 / SP
Número Registro: 2023/0302261-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032229620228260521 00039772320228260521 15006280420198260630 32229620228260521
39772320228260521

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ GONÇALVES GUERRERO
ADVOGADO : JOSÉ GONÇALVES GUERRERO - SP457113
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA CAROLINA BASSO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA CAROLINA BASSO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ GONÇALVES GUERRERO - SP457113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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